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Desconsideração da 
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A Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) previu a responsabiliza-
ção das pessoas jurídicas por atos de corrupção praticados contra a Admi-
nistração Pública. O exame de suas regras permite uma compreensão mais 
precisa da disciplina sobre temas similares adotados na Lei de Improbida-
de Administrativa (Lei nº 8.429/1992 - LIA). 

I - O ÂMBITO SUBJETIVO DE VIGÊNCIA DA LEI DE IMPRO-
BIDADE

A LIA é orientada diretamente a reprimir condutas reprováveis 
praticadas por agentes administrativos no desempenho de suas atividades 
funcionais. O art. 1º delimita o âmbito de vigência material do diploma, tal 
como se extrai do texto abaixo reproduzido: 

“Os atos de improbidade praticados por qualquer agente pú-
blico, servidor ou não, contra a administração direta, indireta 
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de 
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empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade 
para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou con-
corra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual, serão punidos na forma desta lei”.

O agente ativo da infração da Lei de Improbidade é basicamente o 
“servidor público”, tendo sido utilizada a expressão numa acepção am-
plíssima para indicar todo aquele investido da condição de exercício de 
poderes jurídicos pertinentes à Administração Pública. 

Na sua disciplina imediata, a LIA não alcança a conduta dos sujeitos 
privados. Assim se passa porque toda e qualquer infração sancionável pela 
LIA pressupõe a participação de um agente público. Essa orientação foi 

-
pecialistas (caso “Chatô”)1

“IV – Inviável a propositura de ação de improbidade admi-
nistrativa contra o particular, sem a presença de um agente 
público no polo passivo, o que não impede eventual respon-
sabilização penal ou ressarcimento ao Erário, pelas vias ade-
quadas. Precedentes” (REsp 1.405.748, 1.ª T., rel. Min. Marga 
Tessler (Juíza Federal Convocada do TRF4), rel. p/ acórdão 
Min. Regina Helena da Costa, j. 21.5.2015, DJe de 17.8.2015).

Muitas das infrações da LIA se aperfeiçoam mediante a atuação iso-
lada de um agente público. Assim se passa nos casos em que o ocupante 
de uma função estatal prevalece-se de sua posição para auferir benefícios 
indevidos para si próprio.

Mas o art. 3º da LIA prevê a extensão do regime da improbidade 
administrativa também a sujeitos privados, nas hipóteses em que um su-

dispositivo tem a seguinte redação:

“As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele 
que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 

qualquer forma direta ou indireta”.

agente público. Revista de Direito Administrativo Contemporâneo – ReDAC, n. 19, p. 59-73,  jul./ago, 2015. 
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o seguinte entendimento:

“III - A responsabilização pela prática de ato de improbidade 
pode alcançar terceiro ou particular, que não seja agente pú-
blico, apenas em três hipóteses: a) quando tenha induzido o 
agente público a praticar o ato ímprobo; b) quando haja con-
corrido com o agente público para a prática do ato ímprobo; 

agente público”.

-
ras é idêntico. 

A LIA contempla uma hipótese de desconsideração da pessoa ju-
rídica de modo expresso. No art. 12, incs. I a III, está determinado que o 
sancionamento pela improbidade poderá consistir na “proibição de con-

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário”.

A LIA afasta a distinção entre o sócio – condenado por improbida-
de – e as pessoas jurídicas em que tiver participação societária majoritária. 

II - O REGIME DA LEI Nº 12.846/2013

A Lei nº 12.846 disciplinou um outro regime de combate à cor-

da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Pa-
ris em 1997 e promulgada no Brasil por meio do Decreto nº 3.678/2000.

que envolvem práticas de corrupção (ainda que meramente tentadas). Os 
atos de corrupção referidos no art. 5º podem envolver a atuação exclusiva 
de sujeitos privados. Assim, por exemplo, existirá infração punível quando 
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diversos agentes privados atuarem em conluio numa licitação. O aperfei-
çoamento da infração não exigirá a participação de um agente público. 

Mas haverá casos em que o ilícito resultará da atuação concertada 
entre agentes privados e públicos. Aliás, há hipóteses em que uma mesma 

público e pela Lei Anticorrupção relativamente ao agente privado2. 
A Lei Anticorrupção estabelece que a responsabilidade das pessoas 

jurídicas será objetiva, tal como se extrai do art. 1º, abaixo reproduzido:

“Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva adminis-
trativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira”.

Essa mesma orientação constou do art. 2º, cuja redação é a seguinte: 
“As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, 
nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos 
nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo 
ou não”. 

Por outro lado, o art. 4º do diploma previu regras sobre a amplitu-

seguinte:
“As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 
âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solida-
riamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta 
Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de paga-
mento de multa e reparação integral do dano causado”.

Essas previsões têm despertado controvérsias, especialmente em 
vista da alusão à responsabilização objetiva da pessoa jurídica. O tema 
exige aprofundamento. 

A relevância da repressão à corrupção não autoriza ignorar a disci-
plina constitucional quanto à competência sancionatória do Estado. Por-
tanto, toda e qualquer interpretação das regras deverá assegurar a compa-
tibilidade da disciplina da Lei Anticorrupção com a Constituição.
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A advertência acima é especialmente necessária para evitar a tenta-
ção da interpretação literal, conducente à prevalência de uma concepção 
não relacionada com a técnica jurídica. A aplicação da técnica jurídica per-
mite uma interpretação mais compatível com a Constituição.

III - A QUESTÃO FUNDAMENTAL: A “RESPONSABILIDA-
DE” DA PESSOA JURÍDICA

O aspecto fundamental a ser considerado reside no fato de que a 
Lei nº 12.846 disciplina, de modo explícito e inquestionável, a respon-
sabilidade das pessoas jurídicas por atos de corrupção. É indispensável, 
portanto, tomar em vista o instituto da responsabilidade para compreen-
der adequadamente a questão.

III.1 -  A “responsabilidade” na teoria geral do direito

A expressão “responsabilidade” é utilizada na teoria geral do direito 
para indicar uma posição jurídica de cunho acessório ou derivado, que 
envolve a submissão aos efeitos jurídicos decorrentes de certas condutas 

dever de arcar com os efeitos danosos decorrentes de atos ilícitos (ou, em 
alguns casos, lícitos), com uma nítida dimensão de natureza patrimonial.

III.2 -  A teoria dualista da obrigação no direito privado

 No âmbito do direito privado, desenvolveu-se a teoria dualista da 
obrigação, que merece um relevante prestígio doutrinário3. Segundo essa 
concepção, a obrigação compreende duas manifestações distintas e incon-
fundíveis. Há o dever de prestar (débito), que corresponde à sujeição de 
uma pessoa ao desenvolvimento de conduta ativa ou omissiva em favor do 
credor. E existe a responsabilidade, que indica a sujeição (usualmente pa-
trimonial) da mesma ou de outra pessoa à satisfação do direito do credor, 
em caso de inadimplemento do débito. 

A teoria dualista permite compreender a vinculação de terceiros à 

débito, mas apenas da responsabilidade patrimonial. A outorga de bem em 
3 A formulação mais completa sobre a teoria dualista da obrigação encontra-se em COMPARATO, Fabio Konder. Essai 
d’analyse dualiste de l’obligation em droit privé. Paris: Dalloz, 1964. Para um aprofundamento do entendimento do signatário, 
pode-se conferir Sujeição Passiva Tributária. Belém: CEJUP, 1986, p. 53-69.
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hipoteca de dívida alheia é uma situação de responsabilidade de terceiro, 
delimitada objetivamente ao bem hipotecado. 

III.3 -  Ainda a  “responsabilidade” como um efeito jurídico

A construção anterior facilita a compreensão de que o instituto jurí-
dico da “responsabilidade” se relaciona com o efeito do descumprimento 
de uma conduta devida. Mesmo quando não se tratar precisa e exatamente 
de uma obrigação de direito privado, alude-se à “responsabilidade” para 
indicar a sujeição de um sujeito a um tratamento jurídico mais severo 
como decorrência da ocorrência de um evento indesejável – usualmente a 
prática de um ato ilícito. 

III.4 -  A “responsabilidade civil”

A procedência do raciocínio é evidente, especialmente no caso da 
responsabilidade civil. A expressão indica o surgimento de uma obrigação 
de indenizar perdas e danos em virtude da infração à lei ou do inadimple-
mento contratual. A responsabilidade civil é uma derivação da ocorrência 
de um evento indesejável, que produz um dano que o direito determina 
que seja evitado ou ressarcido.  Mesmo nos casos em que a lei estabelece 

da decorrência da consumação de um dano indesejado pelo direito. 

III.5 -  A “responsabilidade” da pessoa jurídica

A avaliação da responsabilidade objetiva da pessoa jurídica tem de 
ser examinada em face dessas características e da própria estrutura dessa 
categoria de sujeitos.

III.5.1 -  A pessoa jurídica e sua existência abstrata

O primeiro aspecto a ser destacado reside na noção de que a pessoa 
jurídica não é dotada de existência intrínseca e autônoma. Não é possível 

A pessoa física é o ser humano, dotado de um corpo físico e de 
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jurídica é uma organização de pessoas ou de bens, a que o direito reconhe-
ce a titularidade de posições jurídicas. 

III.5.2 -  A atuação jurídica da pessoa jurídica

Justamente por isso, a pessoa jurídica apenas pode formar e exterio-
rizar a sua vontade por meio de pessoas físicas. A teoria do órgão, absoluta-
mente prevalente, reconhece que os indivíduos são os órgãos de formação e 
de exteriorização da vontade da pessoa jurídica. Logo, a pessoa jurídica atua 

jurídica4. 

III.5.3 - A “conduta” da pessoa jurídica

Portanto, a pessoa jurídica não age por si mesma. Todos os seus atos 
são materialmente praticados por seres humanos. Tais atos são imputados 
à pessoa jurídica, tal como se ela os tivesse “praticado”.  Essa construção 
gramatical deve ser entendida com cautela para evitar distorções indevidas, 
como é evidente. 

III.5.4 -  O ilícito da pessoa jurídica

Admite-se a prática de atos ilícitos pela pessoa jurídica. Tal se passa 
quando o indivíduo, que atua como órgão dela, adota conduta infringente 
da ordem jurídica. 

III.5.5 -  A culpabilidade da pessoa jurídica

Também se reconhece que a conduta ilícita da pessoa jurídica im-
plica, como regra, um elemento subjetivo. FRANK MODERNE indica 
que a culpabilidade que entranha a conduta do indivíduo que atua como 
órgão da pessoa jurídica é a ela imputada. Ou seja, a culpabilidade da pes-
soa jurídica se manifesta como a culpabilidade do agente que atua como 
órgão dela5. 

2016, p. 112-113. 
5 Sanctions administratives et justice constitutionnelle: contribution à l’étude du jus  puniendi de l’État dans les démocraties contemporaines. 
Paris: Economica, 1993, p. 287. 
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III.5.6 -  A responsabilidade da pessoa jurídica

A pessoa jurídica “responde” por atos ilícitos ou defeituosos prati-

da pessoa jurídica, mas sim que  a infração é cometida pelo órgão da pes-
soa jurídica. 

III.6 -  A responsabilidade “objetiva” prevista na Lei nº 12.846

Essas ponderações são essenciais para determinar o sentido da dis-
ciplina constante dos arts. 1º e 2º da Lei nº 12.846, quando estabelecem a 
responsabilidade “objetiva” da pessoa jurídica.

III.6.1 -  Ainda a ausência de responsabilidade intrínseca 

Reitere-se, antes de tudo e uma vez mais, que não existe responsabi-
lidade intrínseca da pessoa jurídica. Ou seja, não existe uma conduta física, 
própria, autônoma da pessoa jurídica, de que derivem efeitos jurídicos 
diretos. Existe, sempre, a questão da atuação do órgão. 

III.6.2 -  A desnecessidade de culpa na atuação do órgão

Portanto, a responsabilidade “objetiva” da pessoa jurídica apenas 

indivíduo que opera como órgão dela. 

III.6.3 -  A con guração do elenco de infraç es 

No entanto, é fundamental examinar a Lei nº 12.846 para observar 
que existe uma distinção jurídica que não pode ser ignorada. Os arts. 1º 
e 2º aludem à responsabilidade objetiva da pessoa jurídica pelas infrações 
previstas no art. 5º.

exige um elemento subjetivo. Nenhuma das condutas lá referidas pode 
ser aperfeiçoada sem a presença de  um elemento subjetivo reprovável. Se 
houvesse dúvida, bastaria examinar o elenco, que está abaixo reproduzido: 

“Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, na-

praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 3, p. 180 - 198, Setembro - Dezembro. 2018 188

único do art. 1º, que atentem contra o patrimônio público 
nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública ou contra os compromissos internacionais assumi-

dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente pú-
blico, ou a terceira pessoa a ele relacionada; II - comprova-

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física 
ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou 

tocante a licitações e contratos: a) frustrar ou fraudar, me-
diante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público; b) 
impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; c) afastar ou procurar afas-
tar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vanta-
gem de qualquer tipo; d) fraudar licitação pública ou contrato 
dela decorrente; e) criar, de modo fraudulento ou irregular, 
pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo; f) obter vantagem ou benefício inde-

de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública 
ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou g) manipular 

-

ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no 

a qual apenas pode ser consumada mediante dolo. Assim se passa especial-
mente porque é juridicamente impossível a consumação de “corrupção” 
sem um elemento subjetivo reprovável. 
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III.6.4 -  Ainda o elemento subjetivo do ilícito

É fundamental destacar que o elemento subjetivo integra o tipo 

reconhece que a composição normativa do ilícito contempla não apenas 
elementos objetivos, mas também subjetivos.

traduzido pela vontade e consciência de fraudar.
Portanto, a consciência e a vontade (o dolo) do agente, no caso 

concreto, são indispensáveis à consumação do ilícito porque a norma 
jurídica, ao construir o tipo, contemplou abstratamente a exigência do 
elemento subjetivo. 

III.6.5 -  A inviabilidade da tese da desnecessidade do dolo

-
-

crático de Direito e à Constituição – que exige que toda e qualquer res-
ponsabilidade civil seja resultante de ilícitos compostos por um elemento 
subjetivo (ressalvada a situação prevista expressamente no art. 37, § 6º, da 
CF/886). Mais do que isso, implicaria uma contradição invencível, eis que 
o art. 5º da Lei nº 12.846 contempla um elenco de condutas cuja ilicitude é 
formada não apenas por atuações materiais e objetivas, mas também pelo 
elemento subjetivo reprovável. 

A consumação do ilícito se faz por meio da atuação de uma pessoa 
física. Somente haverá o ilícito do art. 5º quando um indivíduo atuar de 
modo reprovável, praticando certas atividades materiais com a consciência 
e a vontade de violar a ordem jurídica.

6 Ainda assim, o signatário entende que a referência à responsabilidade civil objetiva do Estado não prescinde de um 
elemento subjetivo, ainda que objetivado. Não se trata simplesmente de atribuir ao Estado a responsabilidade pelo dano 
decorrente de quaisquer de suas ações ou omissões, mas de reconhecer que ao Estado compete um dever de diligência es-

Construção semelhante envolve a responsabilização da pessoa jurídica por atos de corrupção.
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IV - DISTINÇÃO ENTRE “AUTORIA” E “RESPONSABILIDADE”

É necessário diferenciar os conceitos de “autoria” do ilícito e de “res-

o sancionamento pela prática do ilícito (autoria) e outra, com ela inconfun-
dível, é a responsabilidade pelos efeitos da prática de ato ilícito cometido 
por outrem.

IV.1 -  A autoria: a prática do ato ilícito

A prática do ato ilícito implica a sujeição do agente infrator à san-
ção. Em tal hipótese, há uma relação direta entre a conduta reprovável e 
a reação da ordem jurídica. O sujeito é punido porque praticou a conduta 
ilícita. 

Essa é a solução contemplada, por exemplo, no art. 3º da LIA, 
quando estabelece que a participação do sujeito privado no aperfeiçoa-
mento do ilícito de improbidade produzirá a sua submissão ao regime 
sancionatório correspondente.

ilícito quando o sujeito que atua como órgão dela pratica, em tal condição, 
-

putado à pessoa jurídica, a qual é submetida às diversas sanções cabíveis. 
Em tais casos, incide o regime jurídico punitivo, que compreende 

a exigência de culpabilidade, a pessoalidade da sanção e todas as demais 
características já expostas. 

IV.2 -  A responsabilidade pela prática de ilícito 

-
lidade pelos efeitos de infração por outrem cometida. Em tal hipótese, não 
se discute a prática da ilicitude pelo sujeito responsabilizado. 

IV.2.1 -  Não exigência dos requisitos de sancionamento pela autoria

O sujeito responsabilizado não é autor da infração. Por isso, não in-
cidem os requisitos pertinentes à consumação da ilicitude. Tais requisitos 
são examinados a propósito da conduta do autor do ilícito. 
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IV.2.2 -  Ainda a questão da pessoalidade da pena

Não se contraponha que a responsabilidade seria incompatível 
com a garantia constitucional da pessoalidade da pena. Essa ponderação 
é inaplicável, porque a responsabilidade não envolve a extensão da pena 
a terceiro.

Precisamente em vista da garantia constitucional da pessoalidade 
das penas, a responsabilidade apenas pode se relacionar aos efeitos patri-
moniais da ilicitude. O responsável não é sujeitado à punição cominada ao 
autor do ilícito, alternativa que apenas poderia ser aplicada se houvesse a 

Se o sujeito é responsável, então não é constitucionalmente cabível 
a aplicação a ele de penas reservadas para o autor do ilícito. Em face da 
ordem jurídica apenas é admissível estabelecer que o sujeito arcará com os 
efeitos patrimoniais do sancionamento. 

IV.2.3 -  A con rmação da tese: ainda o art. 4º   2º  da Lei Anti-
corrupção 

-
plada no já referido § 2º do art. 4º da Lei Anticorrupção, que determina 
que a responsabilidade de sociedades controladora, controladas, coligadas 
ou consorciadas restringe-se “à obrigação de pagamento de multa e repa-
ração integral do dano causado”.

gerar sanções aos sujeitos que forem apontados como autores. Tais sanções, 
de natureza tipicamente expiatória, não podem ser aplicadas aos “responsá-
veis”. Assim se impõe em vista do princípio da pessoalidade da pena. 

O responsável apenas pode ser submetido, portanto, à obrigação 
de responder patrimonialmente pela reparação do dano, tal como pelo 
pagamento da multa.

IV.2.4 -  A presunção da culpabilidade

-
tabelecido uma responsabilidade objetiva, dispensando-se a existência de 
um elemento subjetivo reprovável. A solução jurídica é diversa: o direito 
presume a culpa da pessoa jurídica nos controles sobre os seus agentes. 
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Incumbe à pessoa jurídica adotar todas as providências possíveis e neces-
sárias para impedir qualquer conduta de um agente seu que dê oportuni-
dade à corrupção. 

V -  A distinção entre desconsideração e responsabilidade

da desconsideração da personalidade societária e da responsabilidade da 
pessoa jurídica por atos de corrupção.

V.1 - Ainda a questão da autoria

A desconsideração da personalidade societária consiste num afas-
7. Isso 

pode conduzir à atribuição da conduta diretamente a um sujeito distinto 
da pessoa jurídica8. Em tais situações, existe uma solução no plano da 
autoria da conduta. É evidente que isso pode gerar efeitos no tocante à 
responsabilidade. Nesses casos de desconsideração, o ato será imputado 
(conjunta e concomitantemente) a um outro sujeito – o qual será respon-
sabilizado pelos seus efeitos. 

Diversamente se passa nos casos de responsabilização de uma pes-
soa jurídica por eventos praticados por outrem. Em tal hipótese, não se 
controverte sobre a autoria, mas apenas se estende a responsabilidade pe-
los efeitos da conduta alheia. 

Um exemplo permite compreender a distinção. O art. 1.023 do Có-
digo Civil determina que, “Se os bens da sociedade não lhe cobrirem as 
dívidas, respondem os sócios pelo saldo, na proporção em que participem 
das perdas sociais, salvo cláusula de responsabilidade solidária”. Essa re-
gra não contempla a desconsideração da personalidade jurídica da socie-
dade simples. Apenas estabelece que os sócios respondem pelas perdas 
da sociedade. Ou seja, o patrimônio pessoal dos sócios será vinculado à 
satisfação das dívidas de titularidade da sociedade simples. Não se discute 
a titularidade da dívida, que é inquestionavelmente da sociedade simples. 

Diversamente pode se passar nas hipóteses comuns de desconside-
ração da personalidade societária. Nesses casos, a desconsideração é apli-

7 Para uma avaliação mais aprofundada do entendimento do autor e da doutrina pertinente ao tema, consulte-se: Descon-
sideração da Personalidade Societária no Direito Brasileiro. São Paulo: RT, 1986.
8 Nada impede que a desconsideração seja utilizada apenas para o efeito de extensão da responsabilidade por débitos 
alheios. Em tais casos, a desconsideração produzirá efeitos similares aos da extensão da responsabilidade.
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cada em vista da utilização abusiva da pessoa jurídica, de modo a impedir 

V.2 - A consagração da distinção na Lei nº 12.846

dissociada do direito positivo. A própria Lei nº 12.846 expressamente al-
berga a diferenciação entre responsabilidade estendida entre pessoas jurí-
dicas e desconsideração da personalidade societária. O art. 14 do diploma 
consagra a seguinte regra:

“A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utiliza-
da com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimo-
nial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
observados o contraditório e a ampla defesa”.

Ou seja, a desconsideração societária é prevista formalmente na Lei 
nº 12.846 como uma solução jurídica distinta daquela estabelecida no art. 
4º, § 2º, do mesmo diploma. A responsabilidade da sociedade controlado-
ra, controlada ou coligada pelos efeitos patrimoniais de atos de corrupção 
praticados por agentes de outras sociedades não se confunde com a des-
consideração da personalidade societária. 

Justamente por isso, o art. 14 determina que, nas hipóteses de des-
consideração, todas as sanções pertinentes à autoria do ilícito serão impos-
tas também aos sócios e administradores. Assim se passará porque a con-
duta ilícita será atribuída também a eles, hipótese muito distinta daquela 
contemplada no art. 4º, § 2º, da mesma Lei. 

VI - ALGUMAS COMPARAÇÕES ENTRE LIA E LEI ANTI-
CORRUPÇÃO

É útil estabelecer algumas comparações relativamente à disciplina 
da LIA e da Lei Anticorrupção, relativamente à temática de determinação 
de autoria e de responsabilidade pelos efeitos do sancionamento previsto.
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VI.1 -  A disciplina da LIA

No âmbito da LIA, admite-se a desconsideração da personalidade 
da entidade societária envolvida na prática do ilícito, quando presentes 
certos requisitos. A previsão da responsabilidade automática e ampliada 
de outras pessoas jurídicas pelos efeitos de infrações cometidas é limitada.

VI.2 -  A única hipótese de desconsideração formalmente prevista

Como visto, o art. 12, incs. I a III, consagra a desconsideração au-

três dispositivos, está determinado que o sancionamento pela improbi-
dade poderá consistir na proibição de contratar com o poder público ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário”.

VI.3 -  Os pressupostos para a desconsideração

Excluída a situação expressamente prevista no art. 12 da LIA, é pa-

de modo automático os sócios da pessoa jurídica demandada. Somente 
-

bidade se estiverem presentes pressupostos para tanto, os quais devem 
estar relacionados a práticas abusivas ou fraudulentas por meio da pessoa 
jurídica.

Há decisões nesse sentido do TRF da 5ª Região, nos termos abaixo 
reproduzidos:

“1. A desconsideração da personalidade jurídica da em-

-
cação comprovada de atos fraudulentos, a confusão patrimo-

de não ter sido requerida pelo MPF, in casu, a desconsideração 
da personalidade jurídica da construtora ... Ltda., muito me-
nos levantado, na petição inicial, algum indício de desvio de 

-
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mônio com os dos seus representantes, a simples referência, 
na sentença, de uma decisão anterior que, desmotivadamente, 

-

a existência da personalidade jurídica de uma empresa, mes-
mo tendo sido ela extinta, e admitir-se a responsabilidade do 
mero administrador. (...)” (AC 200983050014198, 4ª T., rel. 
Des. Fed. Edílson Nobre, j. 26.5.2015, DJe de 3.6.2015).

que reconheceu a ilegitimidade passiva ad causam de um dos 
demandados e determinou a sua exclusão do polo passivo da 
lide. 2. Hipótese em que a discussão diz respeito à possibili-
dade de responsabilização pessoal de um dos demandados, 
dirigente da pessoa jurídica que contratou com o ente públi-

para se imputar a responsabilização pessoal do dirigente da 
pessoa jurídica BEMFAM - Bem-Estar Familiar do Brasil, be-

não se descreveu qualquer ato capaz de demonstrar a conduta 
volitiva desse demandado nos atos ilícitos em discussão. 4. 
A transferência de recursos foi feita pelo ente público mu-
nicipal em favor da pessoa jurídica prestadora do serviço, de 
forma que a BEMFAM é quem deve responder por eventual 
ressarcimento de dano constatado na condução do convênio. 

confusão do patrimônio da pessoa jurídica com o de seu re-
presentante legal, o que impossibilita a desconsideração da 
personalidade jurídica para se imputar responsabilidade ao 

-
providos” (EIAC 20098308001891102, Pleno, rel. Des. Fed. 
Francisco Barros Dias, voto unânime, j. 29.5.2013, DJe de 
7.6.2013).

No mesmo sentido, há decisão também do TRF da 3ª Região, abai-
xo transcrita:
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empresa, pela qual se autoriza a ignorar a autonomia patri-
monial da pessoa jurídica, é medida excepcional que reclama 

a fraude ou abuso de direito em prejuízo de terceiros, o que 
deve ser demonstrado sob o crivo do devido processo legal. 2. 
Não se pode desconsiderar a existência da personalidade ju-
rídica da empresa e admitir a responsabilização do sócio pro-
prietário da empresa, pois não se comprovou que o ato lesivo, 
ora imputado ao agravado, seja de sua autoria, nem que agiu 
com fraude ou abuso de direito. Precedente do STJ. 3. Agravo 
de instrumento desprovido” (AI 00447721420094030000, 3ª 
T., rel. Des. Fed. Nery Junior, j. 3.3.2011, DJe de  18.3.2011). 

Portanto, a existência de uma condenação por improbidade relati-
vamente à sociedade não produz efeitos em face de sociedade que rece-
besse parcelas de seu patrimônio, a não ser que estejam presentes outros 
requisitos. 

VI.4 -  Ainda a interpretação sistemática 

Esse entendimento decorre de que a posição jurídica de sócio do 

de relação de controle, usualmente associada à posição de sócio majoritário, 
-

nalidade jurídica.
Assim se passa inclusive nos casos de subsidiária integral, em que há 

controle pleno da sociedade. O Direito admite como válida e legítima essa 
-

cas envolvidas ao determinar que a subsidiária integral não se confunde 
com o seu único sócio. Logo, o patrimônio e a esfera jurídica da subsidiá-
ria integral não equivalem aos do seu sócio. 

VI.5 -  A inviabilidade da frustração do entendimento 

Esse entendimento não pode ser frustrado mediante a desconside-
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Isso geraria uma solução despropositada. O ajuizamento em face 
do sócio de ação de improbidade em virtude de ações praticadas pela so-
ciedade somente seria cabível se evidenciada a fraude que autorizasse a 
desconsideração. No entanto, julgada procedente a ação, nos termos do 
novo CPC (Lei 13.105/2015), poderia haver um pedido autônomo ou, 

desconsideração da personalidade jurídica do réu, aplicando-se a sanção a 
outra sociedade que fosse por ele integrada. Ora, isso viola a lógica jurídica 
e as garantias fundamentais. A desconsideração apenas pode ser praticada 
quando houver a presença dos pressupostos correspondentes. 

VI.6 -  A inviabilidade da extensão da responsabilidade na LIA

A LIA não adotou a solução contemplada na Lei Anticorrupção, 
relativamente à extensão automática da responsabilidade da pessoa jurí-
dica por atos reprováveis praticados por seus agentes. Nem contempla a 
responsabilidade abrangente do grupo societário pelos efeitos patrimo-
niais das infrações praticadas no âmbito de uma determinada sociedade. 
Os dois diplomas adotam soluções sancionatórias distintas, o que impede 
a extensão das soluções consagradas em um deles às infrações previstas 
em outro.  

VII - SÍNTESE SOBRE A LIA

As sanções do art. 12 da LIA devem ser aplicadas de acordo com 
-

e a sociedade por ele controlada que legitime a imposição a ela de uma 

a priori a atuação da pessoa jurídica e dos 
seus sócios. A improbidade administrativa imputável à pessoa jurídica não 
pode ser comunicada de modo automático à pessoa dos sócios ou de ou-
tras sociedades relacionadas. A desconsideração depende da presença de 
irregularidade, fraude ou abuso – ressalvada a expressa previsão dos in-
cisos do art. 12 quanto à proibição de contratar e de receber benefícios 
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A extensão da sanção à sociedade que tenha sócio seu condenado 
por improbidade administrativa implicaria instituir a desconsideração da 
autonomia da personalidade societária como regra. Os efeitos decorren-
tes da reprovabilidade da conduta do sócio majoritário, ainda que alheia 
às suas funções societárias, seriam automaticamente estendidos à pessoa 
jurídica9. 
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